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Precatorio nao pode fazer parte de mercado negro

A atribuicdo de Repercussio Geral perante o Supremo Tribunal Federal da compensacéo de precatérios
alimentares para a quitacdo de débitos com o ICMS é oportunidade impar em solucionar avenda e
cessao de créditos havidos em precatérios por verdadeiro ato de desespero dos seus titulares, incrédulos
no Judiciario. O contexto criou o ja denominado “mercado negro”, pelo menos na diccéo do Conselho
Nacional de Justica, nas palavras do conselheiro Joaquim Falcéo.

A préoxima decisdo do STF pord um ponto final em decisdes divergentes e diametral mente antagbnicas
sobre a mesma matéria (precatério alimentar X compensacdo com ICMS), proferidas aos borbotdes
pelas duas cortes superiores do pais, qual seja, exemplificativamente o AgRg nos EDcl no Agravo de
Instrumento 866.406 — RS do STJ, que vedou a utilizacdo de precatério do Ipegs com ICMS; e, por outro
lado, o RE 550.400-RS, do STF, que autoriza a efetivacéo dessa compensacdo nos mesmos moldes
negados pelo STJ.

A Repercussdo Gera acaba com a discussdo, mas ndo com o problema, cuja solugdo € o inicio de
pagamento observando-se a democratica ordem cronol égica, com recursos publicos legal e
orcamentariamente previstos. E sem a compensacdo que somente alimenta o aludido mercado negro,
causando transferéncia de riqueza apenas ao atravessador e consegientemente prejuizo aos credores e
seus advogados.

Pagar de acordo com o titulo judicial contribui para com a estabilizacdo e verdade orcamentarias.
Mercado de compra e venda de sentencas feito bolicho constitui moeda paralela e podre, incondizente
com a envergadura, altivez e independéncia do Judiciério e do povo galchos. Afinal, “acérddo ndo tem
preco e sentenca ndo é troco”.
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